
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 1029
SESSÃO ORDINÁRIA DE 28/10/2014     
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:



Considerando que as pessoas com deficiência exigem cuidados especiais, exigindo por vezes a ajuda de terceiros de forma constante;




Considerando que, na grande maioria das vezes, quem fornece cuidados especiais e assistência direta à pessoa com deficiência, são os familiares do mesmo, normalmente os pais ou o conjugue;

Considerando ainda que, a pessoa da família responsável pelo amparo ao deficiente, também precisa exercer sua jornada diária de trabalho a fim conseguir o sustento de seu próprio lar;

Considerando que, assim como a atenção dispensada à pessoa com deficiência (cuidados), a remuneração para compra de medicamentos e para a manutenção de uma qualidade de vida digna também é necessária;



Considerando que diversos magistrados, preocupados com os direitos sociais e individuais e com a necessidade de integração social da pessoa deficiente, dependente da ajuda de terceiros, vêm proferindo decisões judiciais no sentido de que se o deficiente necessitar de auxilio constante de um familiar, este pode ter sua jornada de trabalho reduzida sem prejuízo de salário, bem como sem a necessidade de compensação;



Considerando que alguns municípios, baseando-se na argumentação acima, já estão adotando leis que beneficiam o familiar que é responsável por cuidar da pessoa deficiente, por meio da redução da jornada de trabalho, que comprovadamente atenda determinadas condições, assim,
REQUEREMOS, depois de cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, JOÃO CURY NETO, solicitando, nos termos da Lei Orgânica do Município, informar sobre a possibilidade de realizar estudos no sentido de implantar na cidade de Botucatu, lei semelhante à implementada em outros municípios brasileiros, assegurando a redução de até 50% da jornada de trabalho (dependendo do grau de deficiência), sem alteração salarial e sem necessidade de compensação, aos servidores municipais que tenham conjugue, filho ou dependente com deficiência, visando garantir condições dignas de vida, tanto aos deficientes quanto aos cuidadores, que não terão sua renda comprometida em função do tempo gasto com a assistência e amparo à pessoa com deficiência.

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 28 de outubro de 2014.

Vereador Autor CARLOS TRIGO
PT
ACT/jpq
